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Gabinete do Deputado Enos Costa Ferreira

Projeto de Lei nº	, de	de	de 2025.

“Institui e regulamenta a prestação de assistência religiosa e espiritual por meio da Capelania Voluntária nas instituições públicas e privadas do Estado do Maranhão, e dá outras providências.”

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído e regulamentado o serviço de Capelania Voluntária no Estado do Maranhão, com atuação em:
I – Hospitais públicos e privados;
II – Estabelecimentos prisionais civis e militares;
III – Delegacias de polícia;
IV – Quartéis militares estaduais;
V – Instituições de ensino públicas e privadas;
VI – Casas de acolhimento, orfanatos e instituições de longa permanência;
VII – Unidades socioeducativas;
VIII – Unidades de saúde (UBSs, UPAs);
IX – Empresas públicas e privadas, mediante solicitação;
X – Demais órgãos e instituições públicas ou privadas que manifestarem interesse.

Art. 2º A Capelania Voluntária consiste na prestação gratuita de assistência espiritual, religiosa e emocional, respeitando-se os princípios constitucionais da laicidade do Estado, da liberdade religiosa, da liberdade de consciência e da dignidade da pessoa humana.

Art. 3º São princípios orientadores da Capelania Voluntária:
I – A gratuidade do serviço prestado;
II – O respeito à diversidade religiosa;
III – A vedação ao proselitismo e à coação de participantes;
IV – A cooperação com os serviços públicos e particulares, sem substituí-los nem interferir em sua estrutura administrativa;
V – A observância das normas internas de cada instituição atendida.

CAPÍTULO II – DAS ATIVIDADES PERMITIDAS

Art. 4º São atividades típicas da Capelania Voluntária:
I – Aconselhamento espiritual e emocional;
II – Cultos, celebrações, orações e ministração de ritos religiosos, como a Santa Ceia e a Unção dos Enfermos;
III – Apoio a servidores, internos, pacientes e familiares em momentos de crise emocional;
IV – Atividades educativas com foco em valores humanos, quando solicitadas;
V – Atendimento individualizado, sempre mediante consentimento do interessado.

CAPÍTULO III – DO CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO

Art. 5º Poderão atuar como capelães voluntários:
I – Representantes de organizações religiosas legalmente constituídas e sem fins lucrativos;
II – Pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, e, no caso de atuação em unidades escolares ou prisionais, com idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
III – De conduta moral, ética e profissional ilibada;
 IV – Portadores de certificado de curso de formação em capelania, emitido por instituição reconhecida;
V – Que apresentem certidão negativa de antecedentes criminais.

Art. 6º O exercício da Capelania voluntária dependerá de credenciamento prévio, que exigirá:
I – Termo de adesão ao serviço voluntário, conforme Lei Federal nº 9.608/1998;
II – Documento de recomendação expedido pela instituição religiosa de origem;
III – Emissão de credencial válida por até 2 (dois) anos, com foto recente e dados de identificação.

CAPÍTULO IV – DO ACESSO E CONTROLE

Art. 7º O acesso dos capelães aos estabelecimentos será autorizado pela autoridade responsável, observadas as normas internas, os horários de visitação e as condições de segurança e saúde da unidade.

Art. 8º Nenhuma pessoa poderá ser obrigada a participar de atividades de cunho religioso, sendo obrigatória a manifestação prévia de vontade do interessado ou de seus responsáveis legais.

Art. 9º As instituições atendidas deverão manter um registro interno de todas as atividades de capelania realizadas, para fins de controle, transparência e segurança institucional.

Art. 10º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, estabelecendo normas complementares para:
I – Processo de credenciamento;
II – Regras de fiscalização e acompanhamento das atividades;
III – Procedimentos para denúncias e apuração de eventuais desvios de finalidade.

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 11º A presente Lei está fundamentada nos seguintes dispositivos constitucionais:
I – Art. 5º, inciso VII, da Constituição Federal de 1988, que assegura a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva.





Art. 12º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, 23 de junho de 2025.



Enos Costa Ferreira
Deputado Estadual























JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa regulamentar e dar segurança jurídica à atuação da Capelania Voluntária no Estado do Maranhão, reconhecendo o importante papel humanitário, espiritual e emocional desempenhado por líderes religiosos nas mais diversas instituições públicas e privadas.
A proposição respeita a laicidade do Estado e os direitos fundamentais da liberdade de crença, garantindo que a assistência religiosa seja sempre opcional, plural e gratuita. Toma por base o Art. 5º, inciso VII, da Constituição Federal.
A aprovação desta Lei contribuirá para o fortalecimento das políticas públicas de humanização do atendimento em hospitais, presídios, escolas e demais ambientes de vulnerabilidade social.
Por esses motivos, conclamamos os nobres pares a aprovarem este projeto de lei.

Sala das Sessões, 23 de junho de 2025.



Deputado Enos Costa Ferreira
Deputado Estadual
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